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1. QUESTÕES TERMINOLÓGICA

n Citação, intimação e notificação:
n Citação: comunica a existência do processo
n Intimação: ciência de ato passado
n Notificação: comunicação de ato futuro, com comando de fazer 

ou não fazer alguma coisa

n Citação e início do processo penal (CPP, art. 363,
caput):
n O processo se inicia com o oferecimento da denúncia 
n O processo terá completada a sua formação quando realizada a 

citação do acusado



2. CLASSIFICAÇÃO DA CITAÇÕES

n Citação pessoal e citação ficta

n Citação pessoal:
n por mandado (art. 351)
n por carta precatória (art. 354)
n por requisição do militar (art. 358)
n por carta de ordem
n por carta rogatória (art. 368 e 369)

n Citação ficta
n por edital (art. 361)
n com hora certa (art. 362)



3. CITAÇÃO POR MANDADO

n Citação por mandado: réu residente na comarca em que 
tramita o processo (art. 351)

n Requisitos intrínsecos do mandado de citação (art. 352):
n I – o nome do juiz;
n II – o nome do querelante, nas ações privadas;
n III – o nome do réu ou, se for desconhecido, seus sinais 

característicos;
n IV – a residência do réu, se for conhecida;
n V – o fim para que é feita a citação;
n VI – o juízo e o lugar, o dia e a hora em que o réu deverá 

comparecer;
n VII – a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz.



3. CITAÇÃO POR MANDADO



3. CITAÇÃO POR MANDADO

n Requisitos extrínsecos do mandado de citação (art. 357):

Art. 357. São requisitos da citação por mandado:
I – leitura do mandado e entrega da contrafé, na qual se mencionarão
o dia e a hora da citação;
II – declaração do oficial, na certidão, da entrega da contrafé, e a sua
aceitação ou recusa pelo acusado



4. CITAÇÃO DO MILITAR, DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
E DO PRESO

n Citação do militar: 
n Art. 358. A citação do militar far-se-á por intermédio do chefe do

respectivo serviço.

n Requisito intrínseco: ofício de requisição ou mandado de 
citação

n Requisito extrínseco: cumprimento pelo chefe de serviço 
(art. 358)



4. CITAÇÃO DO MILITAR, DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
E DO PRESO

n Citação do funcionário público
n Art. 359. O dia designado para funcionário público comparecer a em 

juízo, como acusado, será notificado assim a ele como ao chefe de sua 
repartição.

n Requisito intrínseco: mandado de citação (art. 352)

n Requisito extrínseco: cumprimento por oficial de justiça
do mandado de citação (CPP, art. 357), além de notificar
o chefe de sua repartição (art. 359)



4. CITAÇÃO DO MILITAR, DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
E DO PRESO

n Citação do preso:
n Redação anterior: “Art. 360. Se o réu estiver preso, será requisitada

sua apresentação em juízo, no dia e hora designados”
n Redação lei 10792/03: ”Art. 360. Se o réu estiver preso, será

pessoalmente citado”.

n Requisito intrínseco: mandado de citação (art. 352)

n Requisito extrínseco: cumprimento por oficial de justiça 
(art. 357)

n Para a audiência de instrução e julgamento, caso seja
necessário comparecimento a juízo deverá ser
requisitado (art. 185,§ 7º)



5. CITAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA

n Citação por carta precatória: réu residente fora da
comarca em que tramita o processo (art. 353)

n Requisitos da carta precatória (art. 354):
n I – o juiz deprecado e o juiz deprecante;
n II – a sede e a jurisdição de um e de outro;
n III – o fim para que é feita a citação, com toda as 

especificações;
n IV – o juízo do lugar, o dia e a hora em que o réu deverá 

comparecer. 

n Falta: nome e residência do réu



5. CITAÇÃO POR CARTA PRECATÓRIA

n Forma de cumprimento: “cumpra-se” do juiz, com expedição
de mandado de citação pelo deprecado (CPP, art. 355,
caput)

n Forma de envio: “As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e,
de um modo geral, todas as comunicações oficiais que transitem
entre órgãos do Poder Judiciário, bem como entre os deste e os dos
demais Poderes, serão feitas preferentemente por meio eletrônico”
(Lei 11.419/06, art. 7º)

n Precatória itinerante (CPP, art. 355, § 1)
n § 1o Verificado que o réu se encontra em território sujeito à jurisdição

de outro juiz, a este remeterá o juiz deprecado os autos para efetivação
da diligência, desde que haja tempo para fazer-se a citação



6. CITAÇÃO POR CARTA DE ORDEM 
E POR CARTA ROGATÓRIA

n Citação por carta de ordem:
n Cabimento: ações de competência originária dos tribunais
n Disciplina: regimentos internos dos tribunais

n Citação por carta rogatória:
n Cabimento:

n Acusado no estrangeiro, com suspensão do prazo prescricional (art. 368)
n Citações em legações estrangeiras (art. 369)

n Substituída por mecanismo de “auxílio direito”, quando houver
acordo de cooperação judiciária



7. CITAÇÃO POR EDITAL

n Cabimento: o réu não for encontrado (art. 361 e 363,§ 1)
n Não há mais previsão no caso de local inacessível, em virtude 

de epidemia, de guerra, ou por outro motivo de força maior. 
n Interpretação ampla de “não foi encontrado”

n Requisitos intrínsecos do edital (art. 365, caput):
n I – o nome do juiz que a determinar;
n II – o nome do réu, ou, se não for conhecido, os seus sinais 

característicos, bem como sua residência e profissão, se constarem 
do processo;

n III – o fim para que é feita a citação;
n IV – o juízo, o dia, a hora e o lugar em que o réu deverá 

comparecer;
n V – o prazo, que será contado do dia da publicação do edital na 

imprensa, se houver, ou da sua afixação.



7. CITAÇÃO POR EDITAL
n Súmula 351 do STF: “É nula a citação por edital de réu preso na mesma

unidade da Federação em que o juiz exerce a sua jurisdição”

n Súmula 366 do STF: “Não e nula a citação por edital que indica o
dispositivo da lei penal, embora não transcreva a denúncia ou queixa, ou
não resuma os fatos em que se baseia”

n Requisitos extrínsecos do edital (art. 365, par. ún.):
n O edital será afixado à porta do edifício onde funcionar o juízo e será

publicado pela imprensa, onde houver, devendo a afixação ser
certificada pelo oficial que a tiver feito e a publicação provada por
exemplar do jornal ou certidão do escrivão, da qual conste a página do
jornal com a data da publicação

n (a) afixação à porta do edifício onde funcionar o juízo; 
n (b) publicação pela imprensa, onde houver;
n (c) certificar a publicação e comprovar a publicação



7. CITAÇÃO POR EDITAL

n Prazo do edital: 
n 15 dias  (art. 361)
n Inaplicação do art. 364: esvaziado ante revogação dos inc. I e II 

do art. 363

n Termo inicial do prazo de 10 dias para a resposta
escrita: começa somente após o término do prazo de 15
dias do edital



7. CITAÇÃO POR EDITAL



8. CITAÇÃO COM HORA CERTA

n Cabimento: réu se oculta para não ser citado (art. 362)

n CADH, art. 8.2, letra b: direito de ser informado da
acusação

n Requisitos (CPC, art. 252, caput):
n acusado não encontrado na residência por 2 vezes;
n fundada suspeita que o acusado se oculta;
n intimação de parente ou vizinho que voltará no dia seguinte, na 

hora designada
n CPC - Art. 252, caput. Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver

procurado o citando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo
suspeita de ocultação, intimar qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer
vizinho de que, no dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a citação, na hora que
designar.



8. CITAÇÃO COM HORA CERTA

n Realização da citação (CPC, art. 228, caput): 
comparecimento na residência no dia e hora designado 

n CPC - Art. 228. No dia e na hora designados, o oficial de justiça, independentemente
de novo despacho, comparecerá ao domicílio ou à residência do citando a fim de
realizar a diligência.

n acusado presente: será citado pessoalmente
n acusado ausente: informa-se da razão da ausência e dá por

feita a citação (CPC, art. 253, § 1º) e entrega a contrafé ao
parente ou vizinho (CPC, art. 253,§ 3º)

n Realizada citação com hora certa :
n oficial certifica o ocorrido e entrega da contrafé (art. 253, § 3º)
n Escrivão ou chefe da secretaria, no prazo de 10 dias, envia ao

acusado carta, telegrama ou correspondência eletrônica, dando-
lhe ciência da citação (CPC, art. 254)



9. CITAÇÃO E REVELIA

n Réu não encontrado:
n se estiver se ocultando: citação com hora certa (CPP, art. 362)
n se não foi localizado: citado por edital (CPP, art. 361 e 363,§1)

n Art. 366, caput, do CPP:
n réu citado por edital;
n não constitui defensor;
n não comparece a audiência de interrogatório: releitura

n não comparece e não constitui defensor para responder a denúncia: não
aplica art. 396-A, § 2.º (obrigatoriedade da resposta) e suspende o
processo

n comparece e não constitui defensor para responder a denúncia: aplica art.
396-A, § 2.º, nomeia defensor para oferecer resposta e não suspende o
processo



9. CITAÇÃO E REVELIA

n Efeitos da suspensão do processo:
n suspende o processo;
n suspende o prazo prescricional

n Jurisprudência: para evitar imprescritibilidade, o prazo tem que voltar a correr, mesmo 
com o processo suspenso 

n Termo: depois do prazo prescricional da pena máxima cominada (sum. 415 – STJ)
n Efeito prático: duplicação do prazo prescricional

fato IP

den cit
rec.
den.

susp.  
proc.

den rec.
den. cit

susp.  
proc.

fato

1  ano

1  ano

3  meses

3  meses 4  anos 3  anos  e  9  meses

Suspende  prazo  prescricional,  sem  termo  final  =  imprescritibilidade



9. CITAÇÃO E REVELIA

n Efeitos da suspensão do processo:
n possibilidade de prisão preventiva (art. 312): não é prisão 

automática – “se for o caso” (art. 366, caput)

n possibilidade de produção de prova urgentes:  
n divergência quanto à prova oral: 

n qualquer testemunha, pelo decurso do tempo
n ou prova antecipada (art. 225)

n Súm 455 do STJ: “A decisão que determina a produção antecipada
de prova com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente
fundamentada, não a justificando unicamente o mero decurso do
tempo.



9. CITAÇÃO E REVELIA

n Revelia (art. 367):
n acusado citado ou intimado deixa de comparecer a ato

processual, sem motivo justificado
n acusado que deixa de deixa de comunicar mudança de

endereço

Efeito:
n processo seguirá sem a sua presença (art. 367)
n não há presunção de veracidade dos fatos narrados na

denúncia
n defensor não deixará de ser intimado



10. INTIMAÇÃO

n Ministério Público: pessoal (art. 370,§ 4º)

n Advogado: defensor público ou dativo (nomeado): 
pessoal (art. 370,§ 4º)

n Advogado do acusado (constituído), do querelante e o 
assistente de acusação :  publicação na imprensa (art. 
370,§ 1º)

n inexistência de imprensa: por mandado ou intimação 
postal, com comprovante de recebimento (art. 370,§ 2º)


